
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.283.399 - DF (2010/0041784-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRA S/A - ELETROBRÁS 
ADVOGADOS : CLEBER MARQUES REIS  - RJ075413 
   JORGE CARLOS SILVA LUSTOSA E OUTRO(S) - 

DF022433 
AGRAVADO  : CTM CITRUS S/A E OUTROS
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA E OUTRO(S) - SC007987 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. 
TEMA APRECIADO NO RESP 1.028.592/RS (REL. MIN. ELIANA CALMON, DJE 
27.11.2009, JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC). AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O recurso representativo (REsp. 1.003.955/RS, Rel. Min. 
ELIANA CALMON, DJe 27.11.2009) deixou claro que os valores objeto da 
condenação judicial ficam sujeitos a correção monetária, a contar da data em que 
deveriam ter sido pagos. Sobre os valores apurados em liquidação de sentença 
devem incidir, até o efetivo pagamento, correção monetária e juros moratórios a 
partir da citação.

2.   A revisão da distribuição dos ônus sucumbenciais, com o 
intuito de perquirir eventual decaimento mínimo de algum litigante, envolve ampla 
análise de questões de fato e de prova, consoante as peculiaridades de cada caso 
concreto, o que é inadequado na via especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

3.   Agravo Regimental da ELETROBRÁS desprovido.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 04 de outubro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.283.399 - DF (2010/0041784-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRA S/A - ELETROBRÁS 
ADVOGADOS : CLEBER MARQUES REIS  - RJ075413 
   JORGE CARLOS SILVA LUSTOSA E OUTRO(S) - 

DF022433 
AGRAVADO  : CTM CITRUS S/A E OUTROS
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA E OUTRO(S) - SC007987 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Agravo Regimental interposto pela CENTRAIS 

ELÉTRICAS BRASILEIRAS S/A, contra decisão proferida pelo eminente Ministro 

LUIZ FUX, que proveu parcialmente o Agravo, conforme ementa:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ART. 544, CPC. 

EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA ELÉTRICA. 

PRAZO PRESCRICIONAL. TERMO INICIAL. PRINCÍPIO DA ACTIO 

NATA (AFERIÇÃO DO MOMENTO DA OCORRÊNCIA DA LESÃO 

COM BASE NO CONTEÚDO DAS PRETENSÕES DEDUZIDAS EM 

JUÍZO). SELIC. JULGAMENTO, PELA PRIMEIRA SEÇÃO, DE 

RECURSOS ESPECIAIS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA 

(RESP 1.003.955/RS E RESP 1.028.592/RS).

1. O empréstimo compulsório sobre energia elétrica instituído 

pela Lei 4.156/62, cuja natureza tributária restou reconhecida pelo 

Supremo Tribunal Federal (Recurso Extraordinário 146.615/PE), 

destinou-se à expansão e melhoria do setor elétrico brasileiro, tendo 

sido exigido dos consumidores de energia elétrica e recolhido nas 

faturas emitidas pelas empresas distribuidoras, em benefício da 

Eletrobrás (Centrais Elétricas Brasileiras S.A.).

2. O prazo prescricional (e respectivo termo a quo), a 

correção monetária (e respectivos índices), os juros (remuneratórios e 

moratórios) aplicáveis à restituição do empréstimo compulsório sobre 

energia elétrica e a legalidade da conversão dos créditos pelo valor 

patrimonial das ações foram objeto de deslinde em recursos especiais 

submetidos ao rito do artigo 543-C, do CPC (REsp 1.003.955/RS e 

REsp 1.028.592/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Primeira Seção, 

julgados em 12.08.2009, publicados em 27.11.2009).
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3. O prazo prescricional para o exercício da pretensão de 

discussão judicial dos critérios de correção monetária e dos juros 

incidentes sobre os valores recolhidos a título de empréstimo 

compulsório sobre energia elétrica é qüinqüenal, ex vi do disposto no 

artigo 1º, do Decreto 20.910/32.

4. O dies a quo do prazo prescricional surge com o 

nascimento da pretensão resistida (actio nata), assim considerado a 

possibilidade do exercício da pretensão em juízo, pressupondo, 

portanto, a violação do direito (ocorrência da lesão).

5. A violação do direito, no que concerne ao empréstimo 

compulsório de energia elétrica, configura-se com a ocorrência do 

suposto pagamento a menor, o que importa em termos iniciais 

prescricionais diferenciados a depender do conteúdo da pretensão 

deduzida em juízo. Assim é que: (i) conta-se do mês de julho de cada 

ano vencido, o prazo prescricional para o exercício da pretensão à 

incidência de correção monetária sobre os juros remuneratórios 

(artigo 2º, do Decreto-Lei 1.512/76) apurados em 31 de dezembro de 

cada ano e pagos em julho do ano seguinte (mediante compensação 

dos valores nas contas de energia elétrica), sem qualquer correção 

entre a data da apuração e o efetivo pagamento; e (ii) conta-se da 

data do efetivo pagamento "a menor", o prazo prescricional para o 

exercício da pretensão à correção monetária sobre o principal e aos 

juros remuneratórios dela decorrentes ("juros reflexos"), razão pela 

qual, considerando-se que a restituição deu-se em forma de 

conversão dos créditos em ações da companhia (vencimento 

antecipado da obrigação), o lapso prescricional teve início na data em 

que a Assembléia Geral Extraordinária (AGE) homologou a conversão, 

o que se deu em 20.04.1988 (conversão dos créditos constituídos em 

1978 a 1985 em ações, deliberada pela 72ª AGE), em 26.04.1990 

(conve rsão dos créditos constituídos em 1986 e 1987 em ações, 

deliberada pela 82ª AGE) e em 30.06.2005 (conversão dos créditos 

constituídos em 1988 a 1993 em ações, deliberada pela 143ª AGE) 

(EDcl no REsp 1.028.592/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, julgados 

em 24.03.2010).

6. A prescrição, no que concerne à pretensão de correção 

monetária sobre o principal (e reflexo de juros remuneratórios sobre a 

diferença de correção monetária), referente aos créditos convertidos 

em ações em 20.04.1988 (72ª Assembléia Geral Extraordinária) e 

26.04.1990 (82ª Assembléia Geral Extraordinária), operou-se, 

respectivamente, em 20.04.1993 e 26.04.1995 (a ação ordinária foi 

Documento: 1543843 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/10/2016 Página  4 de 5



 
 

 

ajuizada em 2005), razão pela qual se revela prescrita a pretensão à 

correção monetária atinente aos recolhimentos efetuados nos 

períodos de 1977 a 1984 e 1985 a 1986.

7. A correção monetária sobre o principal do empréstimo 

compulsório subsume-se ao seguinte regime: (i) incide correção 

monetária plena/integral (com a inclusão de expurgos inflacionários) 

sobre os valores recolhidos a título de empréstimo compulsório de 

energia elétrica, inclusive no período decorrido entre a data do 

recolhimento e o primeiro dia do ano subseqüente (data em que se 

contabilizava os valores recebidos a título de empréstimo 

compulsório). Conseqüentemente, da data do recolhimento do 

empréstimo compulsório até o primeiro dia do ano subseqüente, a 

correção monetária rege-se pelo disposto no artigo 7°, § 1°, da Lei 

4.357/64 (correção monetária trimestral em função das variações no 

poder aquisitivo da moeda nacional) e, a partir do primeiro dia do ano 

subseqüente, observa o critério previsto no artigo 3º, do mesmo 

diploma legal (correção monetária anual segundo os coeficientes 

fixados anualmente pelo Conselho Nacional de Economia de modo 

que traduzam a variação do poder aquisitivo da moeda nacional, entre 

o mês de dezembro do último ano e a média anual de cada um dos 

anos anteriores); e (ii) à luz do princípio da legalidade, não incide 

correção monetária no período compreendido entre 31 de dezembro 

do ano anterior à conversão dos créditos em ações e a data da 

assembléia de homologação, uma vez que as ações preferenciais 

passaram a ser reguladas pelas regras de mercado (cotação em 

bolsa).

8. Os juros remuneratórios são devidos no percentual de 6% 

ao ano (artigo 2°, do Decreto-Lei 1.512/76) sobre a diferença de 

correção monetária (incluindo-se os expurgos inflacionários) incidente 

sobre o principal (apurada da data do recolhimento até 31 de 

dezembro do mesmo ano), facultando-se, à Eletrobrás, o pagamento 

das aludidas diferenças em dinheiro ou na forma de participação 

acionária (ações preferenciais nominativas).

9. Os juros moratórios, por sua vez, são devidos a partir da 

citação até o efetivo pagamento dos valores apurados em liquidação 

de sentença, aplicando-se: (i) o percentual de 6% ao ano (artigos 

1.062 e 1.063, do CC/1916) até 11.01.2003 (quando entrou em vigor 

o novo Código Civil); e (ii) a taxa que estiver em vigor para a mora do 

pagamento de impostos devidos à Fazenda Nacional (vale dizer, a 

Taxa SELIC), a partir da vigência do CC/2002 (11.01.2003). É que 
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malgrado a Primeira Seção tenha assentado que a Taxa SELIC não se 

revela aplicável como índice de correção monetária dos créditos do 

empréstimo compulsório, pugnou-se pela sua aplicação a título de 

juros moratórios, por força do novel Código Civil, concluindo-se que, a 

partir da incidência da referida taxa, não pode haver cumulação com 

qualquer outro índice de correção monetária para evitar-se bis in 

idem.

10. Os valores objeto de condenação judicial sofrem a 

incidência da correção monetária a contar da data em que deveriam 

ter sido pagos, razão pela qual: (i) o quantum condenatório referente 

às diferenças de atualização paga a menor sobre o empréstimo 

compulsório (item 6 da ementa) deve ser corrigido a partir da data da 

correspondente assembléia-geral de homologação da conversão em 

ações; e (ii) o quantum condenatório referente à diferença de juros 

remuneratórios (item 8 da ementa) deve ser atualizado a partir do mês 

de julho do ano em que os juros deveriam ter sido pagos.

11. Assim, é de rigor a observância da Tabela Única aprovada 

pela Primeira Seção desta Corte (que agrega o Manual de Cálculos 

da Justiça Federal e a jurisprudência do STJ), revelando-se cabível o 

cômputo dos seguintes expurgos inflacionários em substituição aos 

índices oficiais aplicados: (i) de 14,36 % em fevereiro de 1986 

(expurgo inflacionário, em substituição à ORTN do mês); (ii) de 

26,06% em junho de 1987 (expurgo inflacionário, em substituição à 

OTN do mês); (iii) de 42,72% em janeiro de 1989 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à OTN do mês); (iv) de 10,14% 

em fevereiro de 1989 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição 

à BTN do mês); (v) de 84,32% em março de 1990 (expurgo 

inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (vi) de 44,80% 

em abril de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à 

BTN do mês); (vii) de 7,87% em maio de 1990 (expurgo inflacionário, 

IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (viii) de 9,55% em junho de 

1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); 

(ix) de 12,92% em julho de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 

substituição à BTN do mês); (x) de 12,03% em agosto de 1990 

(expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xi) 

de 12,76% em setembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 

substituição à BTN do mês); (xii) de 14,20% em outubro de 1990 

(expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xiii) 

de 15,58% em novembro de 1990 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 

substituição à BTN do mês); (xiv) de 18,30% em dezembro de 1990 

(expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à BTN do mês); (xv) 
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de 19,91% em janeiro de 1991 (expurgo inflacionário, IPC/IBGE em 

substituição à BTN do mês); e (xvi) de 21,87% em fevereiro de 1991 

(expurgo inflacionário, IPC/IBGE em substituição à INPC do mês).

12. A prescrição, no que concerne à pretensão de correção 

monetária sobre o principal (e reflexo de juros remuneratórios sobre a 

diferença de correção monetária), referente aos créditos convertidos 

em ações em 20.04.1988 (72ª Assembléia Geral Extraordinária) e 

26.04.1990 (82ª Assembléia Geral Extraordinária), operou-se, 

respectivamente, em 20.04.1993 e 26.04.1995 (a ação ordinária foi 

ajuizada em 17.03.2005), razão pela qual se revela prescrita a 

pretensão à correção monetária atinente aos recolhimentos efetuados 

nos períodos de 1977 a 1984 e 1985 a 1986.

13. A Taxa SELIC incide a título de juros moratórios, a partir 

da vigência do CC/2002 (11.01.2003), no que concerne aos créditos 

exigíveis não prescritos.

14. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do 

julgamento do recurso especial, submetido ao regime previsto no 

artigo 543-C, do CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados 

em idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos 

do artigo 557, do CPC (artigo 5º, I, da Res. STJ 8/2008).

15. Agravo de instrumento parcialmente provido apenas para 

declarar que: (i) revela-se prescrita a pretensão à correção monetária 

(e reflexo de juros remuneratórios sobre a diferença de correção 

monetária) atinente aos recolhimentos efetuados nos períodos de 

1977 a 1984 e 1985 a 1986; e (ii) não incide correção monetária no 

período compreendido entre 31 de dezembro do ano anterior à 

conversão dos créditos em ações e a data da assembléia de 

homologação.

2.   Sustenta a Eletrobrás que não cabe correção monetária 

entre 31/12 e a data das conversões; que os juros moratórios devem incidir a 

partir do trânsito em julgado; e que seja aplicada a sucumbência mínima (fls. 

1.038/1.092).

3.   É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.283.399 - DF (2010/0041784-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRA S/A - ELETROBRÁS 
ADVOGADOS : CLEBER MARQUES REIS  - RJ075413 
   JORGE CARLOS SILVA LUSTOSA E OUTRO(S) - 

DF022433 
AGRAVADO  : CTM CITRUS S/A E OUTROS
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA E OUTRO(S) - SC007987 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

VOTO

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO SOBRE ENERGIA 

ELÉTRICA. TEMA APRECIADO NO RESP 1.028.592/RS (REL. MIN. 

ELIANA CALMON, DJE 27.11.2009, JULGADO SOB O RITO DO ART. 

543-C DO CPC). AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   O recurso representativo (REsp. 1.003.955/RS, Rel. 

Min. ELIANA CALMON, DJe 27.11.2009) deixou claro que os valores 

objeto da condenação judicial ficam sujeitos a correção monetária, a 

contar da data em que deveriam ter sido pagos. Sobre os valores 

apurados em liquidação de sentença devem incidir, até o efetivo 

pagamento, correção monetária e juros moratórios a partir da citação.

2.   A revisão da distribuição dos ônus sucumbenciais, 

com o intuito de perquirir eventual decaimento mínimo de algum 

litigante, envolve ampla análise de questões de fato e de prova, 

consoante as peculiaridades de cada caso concreto, o que é 

inadequado na via especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

3.   Agravo Regimental da ELETROBRÁS desprovido.

1.   O recurso representativo (REsp. 1.003.955/RS, Rel. Min. 

ELIANA CALMON, DJe 27.11.2009) deixou claro que os valores objeto da 

condenação judicial ficam sujeitos à correção monetária, a contar da data em que 

deveriam ter sido pagos. Sobre os valores apurados em liquidação de sentença 

devem incidir, até o efetivo pagamento, correção monetária e juros moratórios a 
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partir da citação.

2.   A revisão da distribuição dos ônus sucumbenciais, com o 

intuito de perquirir eventual decaimento mínimo de algum litigante, envolve ampla 

análise de questões de fato e de prova, consoante as peculiaridades de cada caso 

concreto, o que é inadequado na via especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 

3.   Frise-se que o pedido de não aplicação da correção 

monetária entre os dia 31/12 e da data das conversões foi objeto de provimento do 

Agravo, conforme se verifica às fls. 478/491, razão pela qual não há interesse 

recursal quanto ao ponto.

4.   Com base nessas considerações, mantenho a decisão 

agravada e nego provimento ao Agravo Regimental. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0041784-0 Ag     1.283.399 / DF

Números Origem:  200534000070345       200901000692562

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRA S/A - ELETROBRÁS 
ADVOGADA : LIANA FERNANDES DE JESUS E OUTRO(S) - RJ116830 
AGRAVADO  : CTM CITRUS S/A E OUTROS
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA E OUTRO(S) - SC007987 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Empréstimos Compulsórios - Energia Elétrica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CENTRAIS ELÉTRICAS BRASILEIRA S/A - ELETROBRÁS 
ADVOGADOS : CLEBER MARQUES REIS  - RJ075413 

 JORGE CARLOS SILVA LUSTOSA E OUTRO(S) - DF022433 
AGRAVADO  : CTM CITRUS S/A E OUTROS
ADVOGADA : TÂNIA REGINA PEREIRA E OUTRO(S) - SC007987 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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